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Os banqueiros credores e o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) reagiram com surpresa à 
declaração do futuro presidente 
Tancredo Neves, sobre a impossi-
bilidade de se cumprir as princi-
pais metas da 73  Carta de Inten-
ções que está para ser aprovada 
pela direção daquele organismo 
em Washington, de acordo com 
representantes de bancos estran-
geiros e funcionários do governo 
que mantêm contatos com a dele-
gação do Banco Central nos Esta-
dos Unidos. 

A tomada de posição antecipa-
da, sobre as metas do "programa 
de ajustamento" para o próximo 
ano, poderá influir não' só na 
apreciação da 73  Carta pelo 
diretor-gerente do FMI, Jacques 
de Larosiére, como também no 
encaminhamento da atual roda-
da de renegociação da dívida ex-
terna, que vem sendo desenvolvi-
da em Nova Iorque entre o presi-
dente do Banco Central, Affonso 
Pastore, e o Comitê de Assessora-
mento liderado por William Rho-
des, do Citibank. 

A expectativa entre funcioná-
rios do Banco Central, em 
Brasília, é que os banqueiros não 
voltarão atrás nesta, altura das 
conversações, mas dificilmente 
aceitarão agora fechar o acordo 
de rolagem das amortizações 
brasileiras antes da eleição do 
novo presidente da República no 
Colégio Eleitoral. A intenção de 
Pastore e dos ministros da área 
econômica era obter um acerto 
ainda este ano - o que será vir-
tualmente impossível, já que nos 
últimos dias de dezembro não se 
consegue trabalhar normalmente 
junto à comunidade bancária 
americana. 

Se a conclusão dos acertos já 
vinha sendo adiada pelos bancos 
credores sob o argumento de que 
o Brasil ainda não tinha encami-
nhado o texto da 73  Carta de In-
tenções ao board do FMI, com a 
divulgação das declarações de 
Tancredo ( sobre a impossibilida-
de de se cumprir o programa de 
ajustamento da forma como está 
traçado, a começar pela redução 
da inflação de 220% para 120% 
em 1985) ficou mais evidente que 
os contratos de rolagem da dívida 
externa ficarão para depois do 
dia 15 de janeiro. 
APROVAÇÃO 

De acordo com representantes 

de bancos estrangeiros que ope-
ram no País, o Comitê de Asses-
soramento já tinha como certa a 
necessidade de alguma forma de 
aprovação do futuro presidente 
'aos entendimentos ençaminha-
dos com a atual equipe econômi-
ça, mesmo que isto se limitasse a 
declarações públicas. Mas como 
está evidente a disposição do fu-
turo governo em voltar à mesa de 
negociação tanto com o FMI 
quanto com os banqueiros, logo 
após a posse a 15 de março, para 
rever os termos do "programa de 
ajustamento econômico", esta 
exigência poderá ser colocada 
agora de forma explícita, inclusi-
ve adiando a assinatura de todos 
os contratos com centenas de cre-
dores. 

Quanto ao FMI, a opinião de 
funcionários brasileiros que man-
têm contato com a delegação de 
Pastore nos Estados Unidos é que 
não haverá possibilidade de se 
voltar atrás e refazer a 73  Carta 
de Intenções sem novas visita9da 
missão e alteração de todos os 
cálculos sobre o desempenho eco-
nômico do País em 1985. Tudo in-
dica que o Fundo já tinha conhe-
cimento da "fragilidade" dos 
compromissos que o atual gover-
no vinha assumindo para cumpri-
mento no próximo exercício, en-
tre os quais se destacam o aperto 
monetário com expansão de ape-
nas 60% no crédito e na moeda, 
introdução da reforma bancária 
com separação das contas do 
Banco do Brasil, Tesouro Nacio-
nal e Banco Central e, ainda, ar-
rocho fiscal para permitir a 
transferência de Cr$ 42 trilhões 
para cobrir rombos orçamenta-
rios. 

Os técnicos lembram que esta 
carta foi elaborada às pressas pa-
ra permitir a retomada das nego-
ciações çom o Comitê de Assesso-
ramento dos bancos credores, em 
torno da rolagem das amortiza-
ções da dívida externa que come-
çam a vencer no próximo dia 1 4  
de janeiro. Sem a entrega do ras-
cunho da carta ao FMI, os bancos 
não aceitavam voltar á mesa de 
negociação com Alfonso Pastore, 
e isso criaria um perigoso impas-
se para os çompromissos interna-
cionais do País se não fosse con-
tornado a tempo. 
ALTERNATIVAS Agora, fi- 
cando evidente a intenção de 
Tancredo Neves em renegociar 
pelo menos as chamadas grandes 
metas do "programa de ajusta- 

mento", a bord do FMI tem duas 
alternativas: deixar tudo como. 
está e fazer de conta que não há 
um novo governo em gestação no 
País, esperando que o atual cum-
pra algumas metas pelo menos 
até março, depois da posse, rea-
brir as negociações para a 81  Car-
ta de Intenções; ou então deixar 
de aprovar a 73  Carta na próxima 
reunião do board, reabrindo ime-
diatamente as negociações e exi-
gindo metas que recebam a apro-
vação de Tancredo Neves. 

Com relação aos bancos credo-
res, a situação é mais complica-
da, porque eles contavam com a 
aprovação da 7§ Carta e porque 
não podem adiar os acertos com o 
governo brasileiro sob pena de 
verem os pagamentos externos 
suspensos a partir do dia 1Q de ja-
neiro. Por isso mesmo há quem 
acredite, entre os técnicos do 
Banco Central, que o Comitê de 
Assessoramento está mais inte-
ressado do que se imagina em 
concluir o mais rápido possível o 
acordo de rolageln plurianual das 
amortizações. 
PRESSOES 

Isso porque eles já têm indica-
ção segura de que o futuro gover-
no Tancredo Neves vai tentar 
realmente mudar os últimos 
acertos de refinanciamento da 
dívida, de forma a incluir tam-
bém os pagamentos anuais de 
US$ 12 bilhões de juros - e não 
apenas as amortizações, como 
vem sendo exigido pelos credores 
até agora. As pressões são gran-
des, dentro do PMDB e da Frente 
Liberal, para que o novo governo 
arranque dos banqueiros um 
acordo mais suave, que permita 
ao Brasil utilizar o "espaço cam-
bial" para retomar os investi-
mentos necessários ao cresci-
mento interno da economia. 

Acertando agora com Pastore 
os termos já conhecidos da rene-
gociação dos próximos anos, os 
banqueiros acreditam poder difi-
cultar um pouco a pretensão do 
futuro governo com relação ao 
pagamento dos juros. Mas eles 
sabem - de acordo com represen-
tantes no País - que não terão ou-
tra alternativa senão voltar à me-
sa de negociação com a futura 
equipe econômica de Tancredo, 
logo após a posse, mesmo que se-
ja para tentar manter as atuais 
condições. Mas só aceitarão rea-
brir as negociações se tiverem 
certeza de que o País seguirá o 
restante do acordo com o FMI, 
que termina em fevereiro de 1986. 


